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como sustenta a natureza 
tributária da compensação 
SNUC, ainda não debatida 
pelo STF, mas que não deve 
ser olvidada. 
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Resumo: O trabalho traça 
a trajetória da compensação 
ambiental instituída pela 
Lei do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação 
(SNUC), da sua criação, 
passando pelo julgamento 
do Supremo Tribunal Fede-
ral na ADI nº3.378/DF (que 
a julgou como parcialmente 
inconstitucional, com redu-
ção de texto), até a última 
regulamentação da matéria 
pelo Poder Executivo 
(Decreto nº 6.848, de 
2009), pretensamente em 
consonância com a decisão 
da Corte. Da análise deste 
decreto, depreende-se que 
foram previstos critérios 
para o cálculo da compen-
sação ambiental os quais, 
na verdade, retomam a no-
ção de percentual e vínculo 

ao custo do empreendi-
mento impactante, em a-
fronta à decisão proferida 
pelo STF, configurando 
violação à separação de 
poderes. Por outro lado, a 
nova redação do art. 31 do 
regulamento anterior, in-
troduzida pelo decreto cita-
do, prevê a competência do 
IBAMA, órgão federal de 
licenciamento ambiental, 
para a fixação do valor da 
compensação, daí se dedu-
zindo que apenas aos em-
preendimentos sujeitos a 
licenciamento pelo IBAMA, 
no exercício de competên-
cia federal exclusiva, pode-
rá ser aplicada a compen-
sação ambiental. Em sínte-
se, este ensaio analisa as 
inovações trazidas pelo 
Decreto nº6.848/09, assim 
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Resumo: A Constituição 
Federal de 1988 foi a pri-
meira a tratar de forma 
objetiva a questão ambien-
tal, sendo considerada um 
modelo mundial em rela-
ção ao tema. Nesse contex-
to, a Educação Ambiental 
não poderia ficar de lado, 
tanto que ficou estabeleci-
da a obrigação do Poder 
Público de promovê-la em 
todos os níveis de educa-

ção. A partir disso, surge a 
Lei 9.795/99 para regula-
mentar o significado da 
Educação Ambiental e defi-
nir o seu âmbito de promo-
ção. Com base na Constitu-
ição e na referida lei, o pre-
sente trabalho enfoca a 
compreensão do que signi-
fica Educação Ambiental 
sob a ótica de vários auto-
res e instituições. Analisa 
também a amplitude do 

texto legal, bem como sua 
aplicabilidade na atualida-
de. 
 
Palavras-chave: Educa-
ção Ambiental; Lei 
9.795/99; Meio Ambiente. 
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ções sociais, políticas, 
econômicas, pelo acele-
rado desenvolvimento 
tecnológico e eletrôni-
co. Acredita-se que hoje 
estamos nos primór-
dios da era digital, co-
mo evolução da era in-
dustrial marcada pelas 
tecnologias digitais, 
que revolucionam a 
percepção do e a atua-
ção humana sobre o 
mundo. Nesse sentido, 
destacam-se os cursos 
de Educação Superior a 
Distância, direcionados 
à formação de gestores 
públicos no Brasil. Vale 

Resumo: O presente 
artigo versa sobre Educa-
ção a Distância na socie-
dade da informação e 
destaca o novo enfoque 
da Educação Superior a 
Distância voltada à for-
mação de gestores públi-
cos no cenário brasileiro. 
Em primeira instância, 
pretende-se, de maneira 
breve, fazer uma recons-
trução da história da E-
ducação a Distância no 
País e sua trajetória no 
Ensino Superior brasilei-
ro. O novo século está 
marcado por intensas 
transformações nas rela-

destacar que o ensino da 
tecnologia da informa-
ção, assim como ferra-
mentas de sistemas de 
informação, é fundamen-
tal para a formação de 
administradores públicos 
na atualidade, e a Educa-
ção a Distância está pro-
porcionando a democra-
tização do conhecimento 
no Brasil. A metodologia 
utilizada é bibliográfica e 
documental. 
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Resumo: O presente 
artigo tem por objetivo 
caracterizar a educação 
ambiental no licencia-
mento, situando-a no âm-
bito dos avanços institu-
cionais alcançados no 
Brasil em relação à gestão 
ambiental pública. Para 
isso, se apresenta breve 
contextualização do tema, 
indicando em seguida, de 
modo analítico, sua espe-
cificidade teórico-
metodológica e a base 
legal de sustentação da 
educação ambiental en-
quanto condicionante de 

licença. Por fim, são indi-
cados alguns critérios bá-
sicos que definem o perfil 
do profissional capaz de 
atuar nesse campo novo, 
que exige domínio dos 
processos pedagógicos, 
bom diálogo entre saberes 
e ciências e conhecimento 
dos marcos regulatórios 
do licenciamento no país. 

 

 

Palavras-chave: educa-
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Resumo: O presente texto 
propõe o reconhecimento 
da eficácia horizontal do 
direito fundamental ao 
meio ambiente sustentável, 
de modo a ultrapassar a 
relação vertical (Estado-
particular) na tutela do 
ecossistema. O estudo a-
borda os conceitos de di-
reitos humanos, direitos e 
deveres fundamentais, a 
construção histórica das 
prerrogativas humanísticas 
em conexão com o direito 

fundamental ao meio am-
biente saudável, para justi-
ficar a eficácia horizontal e 
desenvolver uma proposta 
de aplicação prática. O mé-
todo indutivo foi utilizado 
no desenvolvimento da 
pesquisa e na apresentação 
dos resultados. 

 
Palavras-chave: Direi-
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O que é ISSN e ISBN 

O ISSN é um número padrão 
composto de oito dígitos, incluindo 
um dígito verificador e precedido 
pelo prefixo ISSN, atribuído a uma 
publicação seriada pela Rede ISSN. 
O ISSN (International Standard Se-
rial Number) é um número de iden-
tificação único, internacionalmente 
reconhecido para publicações seria-
das que, uma vez atribuído, torna-se 
um atributo individual do título pelo 
tempo que for editado, sob um de-
terminado título.  

O ISSN é atribuído por centros 
nacionais e regionais da rede inter-
nacional do ISSN. O sistema de co-
ordenação internacional (ISSN In-
ternational Centre - ICISSN, Paris) 
assegura que cada ISSN é único para 
cada publicação. No Brasil, o ISSN é 
atribuído pelo Centro Brasileiro do 
ISSN (CBISSN) sob a responsabili-
dade do Instituto Brasileiro de Ciên-
cia e Tecnologia - IBICT, que é 
membro da rede e representante 
brasileiro junto ao Centro Interna-
cional.  

Os editores não são legalmente 
obrigados a ter um ISSN, mas há 
muitas vantagens em se ter um ISSN 
para suas publicações seriadas.  

• Como o sistema do ISSN é inter-

nacional e cada ISSN é único, um 
ISSN pode identificar uma publica-
ção seriada independentemente de 
seu idioma ou país de origem fazen-
do a distinção entre publicações seri-
adas com o mesmo nome ou títulos 
semelhantes. 

• O ISSN é usado onde a informa-
ção sobre publicações seriadas ne-
cessita ser registrada e comunicada 
com precisão (ordens de compra, 
pesquisas em base de dados, etc.). 

• O ISSN proporciona um método 
eficiente e econômico de comunica-
ção entre editores, fornecedores e 
compradores de publicações seria-
das. Proporciona, também, um ponto 
de acesso útil aos catálogos de edito-
res, diretórios comerciais, inventá-
rios automatizados, bibliografias, 
etc. 

• O ISSN é amplamente usado em 
bases de dados automatizadas na 
organização, recuperação e transmis-
são de dados sobre publicações seria-
das. 

• O ISSN é amplamente usado por 
bibliotecas para identificar, ordenar 
e processar títulos de publicações 
seriadas. 
Publicações que têm ISSN fazem 

parte dos registros de publicações 
seriadas mantido pelo Centro Inter-
nacional do ISSN, em Paris. 

O ISBN - International Standard 
Book Number - é um sistema inter-
nacional padronizado que identifica 
numericamente os livros segundo o 
título, o autor, o país, a editora, indi-
vidualizando-os inclusive por edi-
ção. Utilizado também para identifi-
car software, seu sistema numérico é 
convertido em código de barras, o 
que elimina barreiras lingüísticas e 
facilita a sua circulação e comerciali-
zação.  

O sistema ISBN é controlado 
pela Agência Internacional do ISBN, 
que orienta, coordena e delega pode-
res às Agências Nacionais designa-
das em cada país. A Agência Brasi-
leira, com a função de atribuir o nú-
mero de identificação aos livros edi-
tados no país, é, desde 1978, a Fun-
dação Biblioteca Nacional, a repre-
sentante oficial no Brasil.  

O ISSN é atribuído somente às 
publicações seriadas. O ISBN é atri-
buído a livros ou outras publicações 
monográficas.  
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